
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.821 - MG (2019/0138197-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : MARIA RAFAELY SOUZA PESSOA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA FALTA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. TENTATIVA 
DE FUGA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORÇÃO ENTRE A 
PRISÃO CAUTELAR E A PENA DECORRENTE DE EVENTUAL 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. A decretação ou a manutenção da prisão preventiva depende da 
configuração objetiva de um ou mais dos requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. Para isso, o Julgador deve consignar, expressamente, elementos 
reais e concretos indicadores de que o indiciado ou acusado, solto, colocará em 
risco a ordem pública ou econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal.

2. No caso, as instâncias ordinárias fundamentaram devidamente a 
necessidade da custódia cautelar para a garantia da ordem pública, em razão da 
grande quantidade de droga apreendida – 8,195 kg (oito quilos e cento e noventa e 
cinco gramas) de maconha – bem como em razão de condutor do veículo em que 
a Recorrente se encontrava ter empreendido fuga, ao não obedecer a ordem de 
parada dos policiais.

3. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o 
condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema.

4. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção à 
situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não se 
mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à 
prisão.

5. Não há como prever, nessa fase processual, a quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenada a Recorrente, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado, de 
modo que não se torna possível avaliar a arguida desproporção da prisão cautelar 
imposta. Precedentes.

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.821 - MG (2019/0138197-0)
RECORRENTE : MARIA RAFAELY SOUZA PESSOA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto 

por MARIA RAFAELY SOUZA PESSOA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais proferido no HC n.º 1.0000.19.036266-5/000.

Consta nos autos que a Recorrente foi presa em flagrante, em 09/02/2019, com 

posterior conversão em preventiva (fls. 50-53), pela suposta prática do crime descrito no art. 33, 

caput, c.c. o art. 40, inciso VI, ambos da Lei n.º 11.343/2006, pois, após perseguição policial do 

veículo em que se encontrava, foi surpreendida, junto com outros corréus, com 14 (quatorze) 

tabletes de maconha, com peso total de 8,195 kg (oito quilos e cento e noventa e cinco gramas). 

Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal estadual, que 

denegou a ordem, nos termos da seguinte ementa (fl. 76):

"HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS MAJORADO – 
PRISÃO PREVENTIVA – DECISÃO FUNDAMENTADA – GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA OBSERVADO – 
CONDIÇÕES SUBJETIVAS FAVORÁVEIS – IRRELEVÂNCIA – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.

- Se a decisão que decretou a prisão preventiva faz referência à 
situação fático-jurídica que motiva a custódia cautelar do paciente e 
encontra-se devidamente amparada no fumus comissi delicti e periculum 
libertatis, este consubstanciado pela garantia da ordem pública, 
fundamentada está, o tanto quanto necessário, à luz da Constituição da 
República.

- Inexiste, nas hipóteses da prisão preventiva, prejuízo ao Princípio 
da Presunção de Inocência, quando presentes os requisitos autorizadores 
da medida cautelar.

- Somente condições subjetivas favoráveis não permitem a 
revogação do decreto da prisão preventiva."

Em suas razões, a Recorrente sustenta, em síntese, a falta de fundamentação 

idônea do decreto prisional, pois lastreado na gravidade abstrata do crime, além da ausência dos 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, o que torna a decretação da sua 

segregação cautelar manifestamente ilegal.

Salienta que "[a] possibilidade de fixação de regime diverso e de substituição 

Documento: 1858237 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2019 Página  3 de 4



 
 

 

da pena por medidas restritivas de direitos é notória e reforça a desproporcionalidade em 

se manter presa, uma pessoa que, provavelmente, ao final da instrução processual será 

mantida em regime menos gravoso" (fl. 96). 

Ressalta que é primária e que, no caso, mostra-se suficiente a aplicação das 

medidas cautelares diversas da prisão.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva decretada em 

seu desfavor (fl. 103).

O pedido liminar foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 110-113.

As informações foram prestadas às fls. 120-128 e fls. 131-175.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 180-184, opinando pelo não 

provimento do recurso ordinário em habeas corpus. 

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.821 - MG (2019/0138197-0)
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA FALTA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. TENTATIVA 
DE FUGA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORÇÃO ENTRE A 
PRISÃO CAUTELAR E A PENA DECORRENTE DE EVENTUAL 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. A decretação ou a manutenção da prisão preventiva depende da 
configuração objetiva de um ou mais dos requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. Para isso, o Julgador deve consignar, expressamente, elementos 
reais e concretos indicadores de que o indiciado ou acusado, solto, colocará em 
risco a ordem pública ou econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal.

2. No caso, as instâncias ordinárias fundamentaram devidamente a 
necessidade da custódia cautelar para a garantia da ordem pública, em razão da 
grande quantidade de droga apreendida – 8,195 kg (oito quilos e cento e noventa e 
cinco gramas) de maconha – bem como em razão de condutor do veículo em que 
a Recorrente se encontrava ter empreendido fuga, ao não obedecer a ordem de 
parada dos policiais.

3. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o 
condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema.

4. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção à 
situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não se 
mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à 
prisão.

5. Não há como prever, nessa fase processual, a quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenada a Recorrente, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado, de 
modo que não se torna possível avaliar a arguida desproporção da prisão cautelar 
imposta. Precedentes.

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Como se sabe, a decretação ou a manutenção da prisão preventiva depende da 

configuração objetiva de um ou mais dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. 

Para isso, o Julgador deve consignar, expressamente, elementos reais e concretos indicadores de 
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que o indiciado ou acusado, solto, colocará em risco a ordem pública ou econômica, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal.

No caso, o Juízo de primeiro grau decretou a segregação cautelar da Recorrente 

nos seguintes termos (fls. 51-52; sem grifos no original):

"A materialidade do delito de tráfico de entorpecentes encontra-se 
demonstrada pelo laudo de constatação da natureza da substância 
arrecadada em poder dos imputados:

LAUDO PERICIAL
1.  OBJETIVO
Constatar preliminarmente a presença do vegetai Cannabis 

sativa L.

2.  NATUREZA E QUANTIDADE DO MATERIAL 
RECEBIDO 
Material recebido para a realização de exames em 10 de fevereiro 
de 2019:

- material vegetal acondicionado em 14 volumes 
envolvidos por fita adesiva, com massa de 8260g (oito mil e 
duzentos e sessenta gramas), peso bruto.

3.  TÉCNICAS UTILIZADAS
- Análise macroscópica
- Imunocromatografia

4.  RESULTADOS E CONCLUSÃO
Realizadas as análises preliminares constatou-se que o 

material COMPORTOU-SE como o vegetal Cannabis sativa L., 
popularmente conhecido como MACONHA.

Quanto à autoria, a prova colhida no APFD, que atestou que os 
imputados foram abordados no interior do veículo após tentativa frustrada 
de fuga durante a qual arremessaram a substância arrecada na via pública, 
atesta a existência de indícios suficientes da autoria.

[...]
A prisão preventiva apresenta-se necessária para conter a ação 

delituosa dos imputados e, em especial, para que não venham a 
comprometer a ordem pública com a venda de substâncias entorpecentes."

Por sua vez, o Tribunal a quo, ao denegar a ordem do habeas corpus impetrado 

na origem, consignou o que se segue (fls. 79-80, sem grifos no original):

"Afere-se que a decisão supracitada está devidamente 
fundamentada em elementos concretos e objetivos do processo, explicitando 
a prova da existência do crime e de indícios de autoria (fumus commissi 
delicti).
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Resulta também demonstrada a necessidade da segregação, pois, 
conforme se extrai dos autos (Denúncia de fls. 03/05, e, APFD de fls. 06/10, 
anexo nº 06 e anexo nº 07), em tese, no dia dos fatos, durante 
patrulhamento realizado na rodovia MG 167, no município de Três 
Corações, policias militares deram ordem de parada ao veículo Ford Focus, 
conduzido pelo corréu Wagner da Silva Nunes, tendo este desrespeitado a 
ordenação e empreendido fuga. Ato contínuo, os militares iniciaram 
perseguição ao automóvel, tendo, em dado momento, visualizado um dos 
passageiros dispensar uma sacola pela janela.

Posteriormente interceptado o veículo e realizada buscas nos 
ocupantes dos mesmos, dentre eles, um menor, fora encontrada com a 
paciente Maria Rafaely Souza Pessoa, 01 porção de maconha. Ainda, 
recuperada a sacola dispensada durante a evasão, os militares lograram 
êxito em apreender 14 tabletes de maconha, com peso total de 8,195 kg – 
laudo de constatação preliminar, anexo nº 08.

Na ocasião, ouvida pela autoridade policial, a paciente Maria 
Rafaely afirmou que 'comprou oito quilos de maconha em Varginha, de 
uma pessoa desconhecida; que tinha a intenção de vender droga em São 
Thomé das Letras', fl. 03, anexo nº 07.

Logo, a grande quantidade de droga apreendida, somado aos 
demais elementos constantes dos autos, coadunam de forma a evidenciar a 
periculosidade da agente e autorizam a prisão processual, a bem da 
garantia da ordem pública (periculum libertatis)."

Como se vê, as instâncias ordinárias fundamentaram devidamente a necessidade 

da custódia cautelar para a garantia da ordem pública, em razão da grande quantidade de droga 

apreendida – 8,195 kg (oito quilos e cento e noventa e cinco gramas) de maconha – bem como 

em razão de condutor do veículo em que a Recorrente se encontrava ter empreendido fuga, ao 

não obedecer a ordem de parada dos policiais.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NÃO REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. NULIDADE NÃO 
VERIFICADA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

[...]
3. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 

prisão preventiva, evidenciada na referência à tentativa de fuga e na 
grande quantidade de droga apreendida (65 trouxinhas de maconha e 60 
sacolés de cocaína), não há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão 
preventiva.

4. Recurso em habeas corpus improvido." (RHC 95.025/RJ, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe de 
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16/11/2018; sem grifos no original.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. PROVAS DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA. PRESENÇA. 
NEGATIVA DE COMETIMENTO DO DELITO. INVIABILIDADE DE EXAME 
NA VIA ELEITA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
QUANTIDADE DE MATERIAL TÓXICO APREENDIDO. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO FLAGRANTE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. GARANTIA DA 
ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA 
E INADEQUAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA NO ARESTO COMBATIDO. SUPRESSÃO. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO CONHECIDO PARCIALMENTE E, NA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Para a ordenação da prisão preventiva não se exige prova 
concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas 
apenas indícios suficientes dessa, que, pelo cotejo dos elementos que 
instruem o mandamus, se fazem presentes.

2. A análise acerca da negativa de participação no ilícito é questão 
que não pode ser dirimida em habeas corpus, por demandar o reexame 
aprofundado das provas colhidas no curso da instrução criminal, vedado 
na via sumária eleita.

3. No caso, observa-se que recorrente foi surpreendido, em 
concurso com outros dois corréus, transportando no interior de um veículo 
grande quantidade de maconha. Ademais, no momento da abordagem, os 
acusados empreenderam fuga atropelando um dos policiais.

4. Tais fatores evidenciam a gravidade concreta das condutas 
perpetrada e a habitualidade do agente na narcotraficância, mostrando que 
a manutenção da prisão preventiva se encontra justificada e é necessária 
como forma de preservar a ordem pública e, consequentemente, acautelar o 
meio social, evitando a perpetuação da referida atividade delituosa.

5. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a 
prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
necessidade da custódia.

6. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível 
para acautelar o meio social, evidenciando que providências menos 
gravosas não seriam suficientes para garantir a ordem pública.

7. Impossível a apreciação diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça, sob pena de se incidir em indevida supressão de instância, da tese 
relativa à desproporcionalidade da medida extrema, tendo em vista que tal 
questão não foi analisada no aresto combatido.

8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido." 
(RHC 108.103/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/03/2019, DJe 02/04/2019; sem grifos no original.)
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Convém ainda assinalar que a existência de condições pessoais favoráveis – tais 

como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa – não tem o condão de, 

por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de ordem 

objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema, como ocorre na hipótese em 

tela. 

Sobre a questão:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E 
IMPROVIDO.  

[...]
3. Na esteira do entendimento adotado por esta Corte Superior, a 

existência de condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e ocupação lícita, não têm o condão de, isoladamente, 
ensejar a revogação da prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar sua necessidade.

4. Recurso em habeas corpus conhecido em parte e, nessa extensão, 
improvido." (RHC 94.056/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 26/03/2018.)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO E DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.  

[...]
V - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 

ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. 
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Habeas corpus não conhecido." (HC 454.865/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 14/08/2018.)

Ademais, demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção à 

situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não se mostra suficiente a 
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aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova redação 

do art. 319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011.

Confira-se:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na gravidade da conduta atribuída ao 
paciente, que no exercício da função pública de fiscal tributário do Estado 
exigia e recebia propina para deixar de aplicar multa a empresas com 
irregularidades, fazendo parte de associação criminosa voltada para 
prática de crimes contra a ordem tributária, formada por diversos 
integrantes, dentre eles policiais, fiscais, empresários,'laranjas', a 
demonstrar a abrangência da atuação do esquema criminoso, além da 
necessidade de fazer cessar as práticas delitivas voltadas para a ocultação 
dos numerários recebidos com o crime, não há que se falar em ilegalidade.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

3. Habeas corpus denegado." (HC 447.701/AL, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe de 21/08/2018; sem 
grifos no original.)

Ressalte-se, por fim, que, nessa fase processual, não há como prever a 

quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenada a Recorrente, 

menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado, de modo 

que não se torna possível avaliar a arguida desproporção da prisão cautelar imposta.

No mesmo sentido:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE IN CONCRETO. 
VARIEDADE DAS DROGAS. RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
3. A custódia cautelar não afronta, por si só, o princípio da 

homogeneidade ou da proporcionalidade, porquanto não há como 
estabelecer, neste momento inicial do processo, flagrante desproporção entre 
a medida cautelar e a sanção decorrente de eventual condenação.

4. Recurso ordinário desprovido." (RHC 98.483/MG, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
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19/06/2018, DJe de 27/06/2018.)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO E DE USO RESTRITO, COM NUMERAÇÃO RASPADA. 
CORRUPÇÃO DE MENOR. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO E DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E PARA ASSEGURAR A 
REGULARIDADE DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. ALEGAÇÃO DE QUE A 
PENA APLICADA NÃO ULTRAPASSARIA 04 ANOS E O REGIME FIXADO 
SERIA O ABERTO. FUTUROLOGIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]
IV - Deve-se ressaltar, ainda, que a análise de 

desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação do réu só 
poderá ser realizada pelo Juízo de primeiro grau após cognição exauriente 
de fatos e provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o 
regime a serem aplicados.

Recurso ordinário desprovido." (RHC 89.660/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe de 
16/02/2018; sem grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0138197-0 RHC 112.821 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0008005682019  03626657820198130000  10000190362665  10000190362665000  
10000190362665001  2019006305272001  3626657820198130000  8005682019

EM MESA JULGADO: 03/09/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA RAFAELY SOUZA PESSOA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : ROBERSON WILLIAM LOPES SILVA 
CORRÉU    : WAGNER DA SILVA NUNES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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